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DIREITO PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS

VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA SOCIAL. UTILIZAÇÃO DE
DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAIS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. NÃO
CONHECIMENTO DO  E AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.WRIT

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

Sergipe contra decisão que não conheceu do  impetrado emhabeas corpus
favor de Itamar dos Santos, condenado pelo crime de violação de domicílio
qualificada (art. 150, §1º, do Código Penal) à pena de 6 meses de detenção,
em regime inicial aberto. A defesa sustentou ilegalidade na dosimetria da
pena, especialmente quanto à valoração negativa da conduta social, baseada
em condenações anteriores e fundamentos genéricos. A decisão agravada
manteve o não conhecimento do substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio, negando também a concessão de ordem de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a valoração negativa

da conduta social do paciente, fundamentada em depoimentos testemunhais
acerca de sua reputação como pessoa envolvida com crimes e consumo de
drogas, violou o princípio da presunção de inocência; (ii) estabelecer se havia
flagrante ilegalidade que autorizasse a concessão de  de ofício. habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

inadmite o  como substitutivo de recurso próprio, salvo emhabeas corpus
casos de flagrante ilegalidade. A concessão de  de ofício exige habeas corpus
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a verificação, de plano, de flagrante ilegalidade que comprometa a liberdade
de locomoção, o que inexiste nos autos.

4. A valoração negativa da conduta social com base em depoimentos
que indicam comportamento social inadequado — prática de furtos e
consumo de drogas — não configura violação do princípio da presunção de
inocência e à Súmula 444 do STJ, pois deixou de basear-se em inquéritos
policiais ou ações penais em andamento. Esse vetor está ligado à percepção
da sociedade sobre o réu e, no caso, há evidências racionais de que ele é
considerado uma pessoa com comportamento inadequado.

5. O entendimento da Corte é no sentido de que a inserção social do
agente, aferida por testemunhos e não por antecedentes criminais, pode ser
legítima para justificar a exasperação da pena-base.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

: (a) Descabido o uso de  comoTeses de julgamento habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. (b) a
concessão de de ofício exige demonstração inequívoca dehabeas corpus 
flagrante ilegalidade. (c) a conduta social do agente pode ser valorada
negativamente com base em elementos concretos extraídos de depoimentos
testemunhais sobre seu comportamento social, sem configurar violação do
princípio da presunção de inocência e da Súmula 444 dessa Corte de Justiça.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

Sergipe contra decisão que não conheceu do  impetrado emhabeas corpus
favor de Itamar dos Santos, condenado pelo crime de violação de domicílio
qualificada (art. 150, §1º, do Código Penal) à pena de 6 meses de detenção,
em regime inicial aberto. A defesa sustentou ilegalidade na dosimetria da
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manteve o não conhecimento do substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio, negando também a concessão de ordem de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a valoração negativa

da conduta social do paciente, fundamentada em depoimentos testemunhais
acerca de sua reputação como pessoa envolvida com crimes e consumo de
drogas, violou o princípio da presunção de inocência; (ii) estabelecer se havia
flagrante ilegalidade que autorizasse a concessão de  de ofício. habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

inadmite o  como substitutivo de recurso próprio, salvo emhabeas corpus
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casos de flagrante ilegalidade. A concessão de  de ofício exige habeas corpus
a verificação, de plano, de flagrante ilegalidade que comprometa a liberdade
de locomoção, o que inexiste nos autos.

4. A valoração negativa da conduta social com base em depoimentos
que indicam comportamento social inadequado — prática de furtos e
consumo de drogas — não configura violação do princípio da presunção de
inocência e à Súmula 444 do STJ, pois deixou de basear-se em inquéritos
policiais ou ações penais em andamento. Esse vetor está ligado à percepção
da sociedade sobre o réu e, no caso, há evidências racionais de que ele é
considerado uma pessoa com comportamento inadequado.

5. O entendimento da Corte é no sentido de que a inserção social do
agente, aferida por testemunhos e não por antecedentes criminais, pode ser
legítima para justificar a exasperação da pena-base.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

: (a) Descabido o uso de  comoTeses de julgamento habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. (b) a
concessão de de ofício exige demonstração inequívoca dehabeas corpus 
flagrante ilegalidade. (c) a conduta social do agente pode ser valorada
negativamente com base em elementos concretos extraídos de depoimentos
testemunhais sobre seu comportamento social, sem configurar violação do
princípio da presunção de inocência e da Súmula 444 dessa Corte de Justiça.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
Sergipe contra decisão monocrática que não conheceu do  impetrado emhabeas corpus
favor do paciente Itamar dos Santos, sob o fundamento de que não ficou comprovada
flagrante ilegalidade que ensejasse a concessão de ofício.

O paciente foi denunciado pelo Ministério Público do Estado de Sergipe pela
prática do crime de violação de domicílio qualificada (art. 150, §1º, do Código Penal),
tendo sido condenado, em primeiro grau, à pena de 6 meses de detenção, em regime
inicial aberto. A defesa interpôs apelação criminal, sustentando a absolvição por ausência
de provas e apontando suposta afronta às disposições dos arts. 59 e 68 do Código Penal,
em razão da fundamentação utilizada para valoração negativa do vetor conduta social na
fixação da pena-base. A Câmara Criminal do Tribunal de Justiça negou provimento ao
recurso, mantendo integralmente a sentença condenatória.

A Defensoria Pública impetrou  perante o egrégio Superior habeas corpus
Tribunal de Justiça, sustentando ilegalidade na dosimetria da pena, especificamente
quanto à valoração negativa da conduta social com base em condenações anteriores
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transitadas em julgado. Contudo, a Ministra relatora, monocraticamente, não conheceu
da ordem.

No presente agravo, a Defensoria Pública argumenta estar presente
constrangimento ilegal aferível mediante revaloração de elementos contidos no próprio
acórdão, sendo desnecessário reexame fático-probatório. Sustenta que o acórdão
recorrido valorou negativamente a conduta social do paciente com fundamento em
expressões genéricas ("comportamento delitógeno voltado ao crime") e, por via oblíqua,
utilizou condenações anteriores transitadas em julgado que foram empregadas para
justificar a exasperação da pena-base, embora não configurassem reincidência ou maus
antecedentes.

Aponta que a decisão agravada estaria em desacordo com o entendimento
consolidado no STJ, citando como paradigma o REsp 1.955.041/PA, relatado pelo
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, julgado em , no qual se reconheceu a14/6/2022
impossibilidade de valoração negativa da circunstância judicial com base em
fundamentação genérica. Invoca também o precedente do HC 265.100/DF, relatado pelo
Ministro Rogerio Schietti Cruz, julgado em , que estabelece que condenações25/2/2016
definitivas anteriores, não sopesadas para fins de reincidência, não podem ser
desmembradas para análise desfavorável de várias circunstâncias do art. 59 do Código
Penal, sob pena de bis in idem.

A Defensoria Pública requer a reconsideração da decisão monocrática ou a
submissão do recurso a julgamento pela Quinta Turma (e-STJ fls. 113).

O Ministério Público do Estado de Sergipe não apresentou contrarrazões (e-
STJ fls. 128).

O Ministério Público Federal não apresentou parecer (e-STJ fls. 126).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls.104-107):

Decido.
Documento eletrônico VDA47607051 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/05/2025 16:03:29
Código de Controle do Documento: 66250f28-dc1c-4ffc-baf9-98c9217b5335



A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a

fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção
de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus
como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há indicação de
incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a admissibilidade
do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via própria,
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de ).5/3/2024 8/3/2024

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo

regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da
Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução
de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A
orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o "habeas corpus não se
revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório transitado em
julgado" (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento
desta Corte no sentido de que não cabe habeas corpus para reexaminar os
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).15/5/2023 17/5/2023

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024
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O Tribunal de origem entendeu por manter a decisão de primeiro grau nos seguintes
termos (e-STJ fls. 24/30 :

"No que pertine à dosimetria da pena, nada há que ser alterado em relação à
reprimenda-base, haja vista que verifico ter a Sentenciante fundamentado de forma
coerente e aplicado a exasperação razoável em relação à conduta social do réu, haja
vista que ser aquele afeto à práticas delitógenas, apesar de não configurar
reincidência ou maus antecedentes para o caso em tela, é suficiente para demonstrar
maior reprovação do apelante na comunidade em que vive. Em relação à incidência
da atenuante da confissão, também observo não haver o que ser corrigido quando da
redução até o mínimo legal, operacionada pela Magistrada de origem. Anote-se que a
atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem reafirmando a validade de
aludida súmula. Senão, veja-se o recente aresto abaixo transcrito, :in verbis

[...]
, a Corte Cidadã também já havia sedimentado tal entendimento, noIn casu

julgamento do R Esp Nº1.117.073/PR, julgado sob o rito de recurso repetitivo,
invocando a Súmula n.º 231 para justificar a impossibilidade de reduzir a pena aquém
do mínimo legal. A vedação a que as agravantes genéricas levem a pena a patamar
inferior ao mínimo não ofende o princípio da legalidade, mas, sim, o homenageia, na
medida em que evita que as balizas sancionatórias definidas pelo legislador para cada
tipo penal sejam suplantadas discricionariamente em cada caso concreto.

[...]
Ante o expedido, observo que os argumentos que subsidiaram a insurgência

recursal não encontram amparo que afaste a condenação imposta e a pena fixada em
definitivo na origem.

[...]" -
Dessa forma, o acórdão impugnado encontra-se devidamente fundamentado de modo

que não vislumbro ilegalidade flagrante apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.
Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não

visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.
Publique-se. Intimem-se.

 
De fato, o não conhecimento de  substitutivo de recurso própriohabeas corpus

é matéria pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, como realçado pela
decisão monocrática, razão pela qual, o não conhecimento da impetração era um
imperativo para preservar as regras constitucionais definidoras de competência.

Quanto à possibilidade de de ofício, salienta-se que, com lastrohabeas corpus 
na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte
Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do julgador
, quando se deparar com flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO NA
FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO.
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR.
INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 4. Não é
viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem
parte da iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta ilegalidade flagrante - o
que não se vê no caso dos autos -, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP. 5. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)21/5/2024 28/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL

PENAL. TRÁF ICO ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL. CARÁTER
OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS
DE OFÍCIO. NÃO CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/06.
TESE DEFENSIVA DE NÃO COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF E 356/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 2. Se não houve a concessão de habeas corpus de
ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de ilegalidade que autorizasse a
atuação na forma do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu ordem de ofício, tendo em vista que
essa medida advém de sua atuação própria e não em resposta à postulação das partes. [...] 4.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2023 25/9/2023

 
Todavia, descaracteriza-se essa conjuntura na hipótese.

A conduta social do agravante foi negativada tendo em vista o depoimento de
testemunha no sentido de que ele era conhecido no âmbito social pela prática de furtos e

.consumo de drogas, revelando comportamento social inadequado

Conforme constou na sentença,

Quanto à do agente a testemunha BÁRBARA afirmou em seu depoimento em conduta
social Juízo: “Que um ou dois populares falaram que já tinham visto ele. Que disseram que
ele tinha o costume de praticar furtos na região”, assim como a vítima disse: “Que algumas
pessoas que estavam no local disseram que conheciam ele e que ele era usuário de drogas,
mas que a vítima nunca o tinha visto.”. Assim, os depoimentos prestados em Juízo revelam
que o acusado já era conhecido na localidade por seu comportamento e envolvimento com o
ilícito. Esses fatos, por si sós, são aptos e suficientes para demonstrar o comportamento
inadequado do réu na sociedade, autorizando a valoração negativa da circunstância judicial
ora analisada, razão pela qual sopeso negativamente a conduta social do agente. (e-STJ fls.
37)
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Percebe-se que a valoração desfavorável da conduta social não se lastreou em

inquéritos ou ações penais em andamento, mas no modo de inserção do agente na
.sociedade, deixando de verificar-se contrariedade à Súmula 444/STJ

Nesse sentido, em casos semelhantes, assim tem decidido essa Corte de
Justiça:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES DE ROUBO
MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. INOBSERVÂNCIA DAS
FORMALIDADES DO ART. 226 DO CPP. PROVAS INDEPENDENTES.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO EM EXAME

[...]
5. A valoração desfavorável da conduta social não se lastreou em inquéritos ou ações

penais em andamento, mas no modo de inserção do agente na sociedade, não se verificando
contrariedade à Súmula 444/STJ.

[...]
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 872.288/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifou-se.)4/2/2025 10/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO

PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PROVAS SUFICIENTES PARA A
CONDENAÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR OUTRAS PROVAS.
ALTERAÇÃO QUE DEMANDA REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. TEMA N. 1121. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA.
PENA-BASE. CONDUTA SOCIAL. VALORAÇÃO NEGATIVA COM BASE EM
ELEMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS. REGIME FECHADO. ART. 33, §§ 2º E 3º,
DO CÓDIGO PENAL - CP. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior posicionou-se no sentido de que, em crimes de
natureza sexual, à palavra da vítima deve ser atribuído especial valor probatório, pois,
geralmente, são cometidos de forma clandestina, sem testemunhas e sem deixar vestígios.
Na hipótese, a condenação foi respaldada em provas suficientes, tendo em vista que a
palavra da vítima não se encontra isolada nos autos, uma vez que corroborada pelos
depoimentos testemunhais colhidos em juízo, possuindo peso preponderante sobre demais
elementos de prova.

2. Nesse contexto, para se concluir de modo diverso, afastando a conclusão das
instâncias ordinárias acerca da prática delitiva, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
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3. Sobre o pleito desclassificatório, a questão foi pacificada nesta Corte em julgamento
de recurso especial repetitivo, REsp n. 1.954.997/SC, no qual se firmou a tese (Tema n.
1121) de que "presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável
(art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não
sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)".

4. Arrolados elementos concretos e não inerentes ao tipo penal para elevação da pena-
base, não há se falar em ilegalidade da dosimetria.

O magistrado a quo considerou negativa a circunstância judicial da conduta social, pois
de acordo com o testemunho de familiares teria cometido outros abusos sexuais com
pessoas da família, fundamento que se revela idôneo para o aumento da pena na primeira
fase do cálculo.

5. Diante do quantum de pena, o regime fechado é o correto nos termos do art. 33, §§ 2º
e 3º, do CP.

6. Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, pois, além da
incidência das Súmulas n. 83 e n. 7 deste Pretório, não foi realizado o cotejo analítico e não
comprovada a similitude fática entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos termos
dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 - NCPC e 255, § 1º, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.317.583/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)11/3/2024 13/3/2024

 
Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.

 
 

Documento eletrônico VDA47607051 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/05/2025 16:03:29
Código de Controle do Documento: 66250f28-dc1c-4ffc-baf9-98c9217b5335



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0375493-6 HC 950.571 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091520820218250053  202388600536  202400350294  91520820218250053

Sessão Virtual de 05/06/2025 a 11/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : ITAMAR DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a inviolabilidade de domicílio - Violação de domicílio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAMAR DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
05/06/2025 a 11/06/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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